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SINOPSE

A cogestão, que diz respeito à associação entre o Estado e as comunidades locais, constitui uma inovação 
significativa na gestão dos recursos naturais. Neste artigo, analisamos o sistema de cogestão da pesca no 
Baixo Amazonas por meio de sua ferramenta principal: os acordos de pesca. Buscamos entender quais são 
os desafios à eficiência desse sistema olhando para o caso da região do Lago Grande, em Santarém, Pará. 
É motivo de preocupação a participação da comunidade na gestão pesqueira, que atualmente se limita 
à criação do acordo de pesca, o qual, idealmente, deveria traduzir as normas locais para que elas sejam 
incorporadas ao aparelho jurídico. Na prática, esse processo apresenta falhas, uma vez que boa parte das 
normas locais não são incorporadas no acordo formal. Em contrapartida, os órgãos ambientais encontram 
dificuldades em se comunicar com as comunidades e entre si. Além disso, falta suporte governamental 
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para promover espaços de diálogo e decisões conjuntas entre os múltiplos órgãos envolvidos na gestão 
conjunta desse território pesqueiro e meios para garantir a segurança dos fiscais que atuam utilizando 
os acordos de pesca como ferramentas de aplicação de sanções. Diante disso, nosso objetivo é propor 
recomendações para permitir a incorporação correta das normas comunitárias ao aparelho jurídico, bem 
como para a criação de comitês permanentes para a tomada de decisões sobre a gestão pesqueira usando 
os acordos de pesca como ferramentas de gestão, com uma participação efetiva das comunidades.

Palavras-chave: acordos de pesca; pesca artesanal; gestão de base comunitária; cogestão.

ABSTRACT

Co-management, which involves collaboration between the state and local communities, represents a 
significant innovation in natural resource management. In this article, we analyze the co-management 
system for fishing in the Lower Amazon region, focusing on its primary tool: fishing agreements. We seek 
to understand the challenges to the efficiency of this system, examining the case of the Lago Grande 
region (Santarém, Pará). Community participation in fisheries management is a concern, primarily limited 
to the creation of fishing agreements. Ideally, these agreements should translate local norms into legal 
frameworks. However, in practice, the incorporation process has flaws, as many local norms are not fully 
integrated into formal agreements. Additionally, environmental agencies face difficulties in communicating 
with communities and among themselves. Furthermore, there is a lack of government support to facilitate 
dialogue and joint decision-making among the various agencies involved in managing this fishing territory. 
Ensuring the safety of inspectors who use fishing agreements as tools for enforcement is also challenging. 
In conclusion, we propose recommendations to ensure the proper incorporation of community norms 
into legal frameworks. This includes establishing permanent committees for decision-making on fisheries 
management using fishing agreements as management tools, with active community participation.

Keywords: fishing agreements; artisanal fishing; community-based management; co-management.

1 INTRODUÇÃO
A reflexão proposta versa sobre a gestão dos recursos comuns a partir da perspectiva 
da cogestão, prática em que o Estado se propõe a colaborar junto com as comunidades 
locais. Em nossa análise, trataremos da gestão dos recursos pesqueiros, um exemplo de 
recurso gerido em sistema de uso comum, como pastagens, florestas, água doce potável 
e a qualidade do ar (Quinn et al., 2007; Sarker e Itoh, 2001; Yandle, 2003). Embora 
tenham sido relatados diversos casos de sucesso na gestão de base comunitária (Ostrom, 
1990), a governança ambiental tem se tornado mais complexa globalmente, o que cria 
repercussões inéditas em todas as escalas, inclusive nacional e localmente.

Nesse sentido, este trabalho se dedica a entender quais são os desafios à eficiência do 
sistema de cogestão pesqueira a partir do caso de Lago Grande do Curuai (LGC), locali-
zado no Baixo Amazonas, região de Santarém, Pará. Trata-se de um território de realidade 
complexa, que desafia a plena efetividade da cogestão pesqueira. Na região, o sistema de 
cogestão da pesca é estruturado em diferentes escalas: local, regional, municipal, estadual 
e federal. O desenho atual desse sistema no Baixo Amazonas se deve a um gradativo incre-
mento e valorização da participação social na construção de normas formais de regulação 
do uso dos recursos pesqueiros. No entanto, o sistema apresenta deficiências, com as 
comunidades perdendo relevância no processo de gestão e o estoque pesqueiro decaindo.
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2 �A COGESTÃO COMO FERRAMENTA INOVADORA DE GESTÃO DOS 
RECURSOS NATURAIS E O PAPEL DOS ACORDOS DE PESCA

Em sua obra Governing the Commons, Ostrom (1990) descreve casos de gestão comunal 
de sucesso em países do Norte ao Sul global que perduram por milhares de anos. Entre a 
privatização e o sistema público, esses casos de sucesso apontam uma terceira via, em que 
as instituições alimentam um modelo de gestão de base comunitária. Nesse contexto, as 
instituições se referem às regras, normas e estratégias que orientam tanto as ações indi-
viduais quanto as coletivas, desempenhando um papel fundamental na organização da 
sociedade e na maneira como as pessoas interagem e tomam decisões (Dolsak e Ostrom, 
2003; Ostrom, 2005).

Vários autores demonstraram o potencial desse modelo de gestão para a promoção 
da sustentabilidade e melhoria da qualidade de vida das populações locais (Berkes, 1999; 
Berkes e Folke, 1998; McCay e Acheson, 1987), assim como seu caráter eminentemente 
contemporâneo (McKean e Ostrom, 1995; Sen e Nielsen, 1996). No entanto, muitos estudos 
apontam um dos grandes desafios desses sistemas, relacionado à formalização das normas 
locais. Essa preocupação é essencial para que as regras estabelecidas pela comunidade possam 
engajar também forasteiros e orientar sua entrada e suas práticas nas áreas comunais (Davis 
e Bailey, 1996; Palmer, 1993).

Os modelos de cogestão surgem nessa última perspectiva, unindo “o melhor de 
todos os modelos de gestão” em arranjos híbridos (Agrawal e Lemos, 2007). A cogestão 
ocorre quando a responsabilidade pela gestão dos recursos é compartilhada entre governo 
e grupos de usuários. O ponto de partida é a formalização, pelo Estado, das instituições 
criadas por usuários no âmbito local, as quais passam a figurar dentro de modelos de 
cogestão de determinados recursos.

Esse compartilhamento de responsabilidade pode variar. Existem gradientes, isto é, 
cenários em que o governo toma todas as decisões e cenários em que ele delega respon-
sabilidade e autoridade aos grupos de usuários, mantendo-se apenas informado sobre o 
progresso da gestão (Sen e Nielsen, 1996).

A cogestão surge principalmente como forma de resolução de conflitos entre usuários. 
Em situações como essa, as comunidades reconhecem a necessidade do Estado, o que se 
torna especialmente verdade quando questões sobre o acesso aos recursos envolvem várias 
arenas de decisão, como uma área compartilhada entre vários municípios ou entre diferentes 
instituições de gestão, ou mesmo entre grupos étnicos diferentes (Wilson, 2003). Ou seja, 
isso acontece quando o conflito engaja recursos e atores que vão além da escala (ou nível) 
local, que é o espaço onde a gestão comunitária tem poder de decisão ou chances de ser 
eficiente e onde ideias de inclusão de solidariedade são mais eficazes (Wilson, 2003).

Em contrapartida, o Estado precisa das comunidades para cumprir com sua responsabi-
lidade de gestão dos recursos naturais. No entanto, as limitações orçamentárias, a amplitude 
geográfica e o grande número e variedade de atores tornam difícil a tarefa de um agente central 
em realizar uma gestão eficiente. Além disso, os gestores estatais geralmente não conhecem 
profundamente a realidade dos usuários e a natureza de um determinado recurso natural 
(Wilson, 2003). Ao se pensar na realidade da Amazônia brasileira, por exemplo, o Estado 
não conhece a fundo a complexidade dos fatores envolvidos no uso diário dos múltiplos 
recursos naturais nessa região, como a pesca, caça e o extrativismo vegetal.
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Assim, trazer as comunidades para ocupar papéis nos processos de decisões se apresenta 
como uma ação necessária. Trabalhando junto com as comunidades, o Estado pode usar sua 
autoridade para gerir conflitos em diferentes escalas, com atores com interesses divergentes 
e em situações de assimetria de poder. Com sua autoridade para aplicar sanções, o Estado 
pode agir por meio da responsabilização de usuários, facilitando interações equilibradas. 
Além disso, com a cogestão as regras de uso passam a ter mais legitimidade, pois são criadas 
por aqueles que usam o recurso e formalizadas pelo Estado, dotado de legitimidade legal 
como gestor dos recursos (Kuperan et al., 2008).

A cogestão adaptativa é um caminho promissor nesse arcabouço, uma vez que se 
propõe a ir além das ações locais de gestão, com base em mecanismos e arranjos institucionais 
participativos. Esse modelo é útil para lidar com sistemas complexos de múltiplas escalas, 
bem como com problemas que requerem a conexão de diversos tipos e níveis de organizações 
por meio de parcerias (Armitage et al., 2009; Carlsson e Berkes, 2005).

Assim, com a proposta de aliar conhecimento local, científico e institucional, a tomada 
de decisões é aperfeiçoada para se adequar à realidade da gestão de recursos comuns em 
sistemas socioecológicos complexos (Folke et al., 2005). Aplicada a gestão pesqueira, a 
cogestão adaptativa pode possibilitar um modelo de governança resiliente, considerando 
processos institucionais, aprendizagem e construção de capital social.

Esses princípios serão aplicados à gestão dos recursos pesqueiros nas planícies 
aluviais amazônicas, e analisados à luz de um estudo de caso no Baixo Amazonas, na 
região de Santarém.

3 A COGESTÃO NAS VÁRZEAS DE SANTARÉM
Oficialmente propriedades da União, as várzeas têm um histórico de ocupação tradicional, 
constituindo-se em sistemas sob regime de propriedade comum, onde um conjunto de atores 
compartilham o direito sobre o recurso (McKean e Ostrom, 1995).

Os acordos de pesca, normas comunitárias criadas para regular como pescar e quem 
pode pescar, são exemplos de gestão de base comunitária encontrados com frequência 
na Amazônia (Oviedo e Bursztyn, 2017). A partir da década de 1960, as normas que as 
comunidades costumeiramente criavam para determinar o uso dos recursos pesqueiros 
passaram a ganhar novos contornos e sentidos. Naquela época, a pesca comercial se 
intensificou, devido à modernização da atividade com incremento em tecnologias. Isso 
gerou novos conflitos entre pescadores locais e forasteiros. De fato, essa modernização não 
chegou a contemplar os pescadores artesanais. A partir da década de 1980, as várzeas da 
região do Baixo rio Amazonas se tornaram palco da luta das comunidades de pescadores 
artesanais, que buscavam o reconhecimento legal desses acordos.

3.1 Área de estudo: o Lago Grande do Curuai
A várzea do LGC está situada à margem direita do rio Amazonas, no Pará, Brasil, a uma 
distância de 900 km do oceano Atlântico (mapa 1). A região está localizada dentro das 
jurisdições de três municípios da região do Baixo Amazonas: Juruti (a oeste), Óbidos (ao 
norte) e Santarém (a leste). Trata-se de um complexo de aproximadamente trinta lagos, 
com cerca de 3.850 km², sujeito aos pulsos de inundações sazonais, a uma média anual de 
6,2 m de amplitude (Bonnet et al., 2008). O maior corpo d’água é o LGC, que também 
dá nome à região pesqueira como um todo. A região do LGC está organizada em torno 
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de 140 comunidades distribuídas em terra firme e na várzea, somando aproximadamente  
30 mil habitantes (Castro e Carvalho, 2023).

MAPA 1
Várzea do LGC e o PAE Lago Grande

Comunidades

Várzea do Lago Grande do Curuai

Igarapés

PAE Lago Grande

Terra Indígena Cobra Grande

Corpos d’água perenes

Hidrografia

Município de Santarém

Município de Juruti

Município de Óbidos

Estado do Pará

Brasil

Fonte: IBGE, 2022.
Elaboração das autoras.
Obs.: PAE – projeto de assentamento agroextrativista.

Embora os direitos de propriedade e de uso dos recursos sejam vistos como vitais para a 
sustentabilidade dos recursos de uso comum, as comunidades do LGC não têm perspectiva 
de obter o título coletivo das terras a curto prazo.7 De acordo com Folhes, Aguiar e Santos (2012), 
a regularização fundiária dos PAEs dessa região encontra-se dificultada pela sobreposição 
desses territórios com propriedades privadas e com um território indígena (Cobra Grande), 
cuja portaria declaratória foi publicada em setembro de 2024 (Brasil, 2024).

A falta de direito de acesso exclusivo aos lagos da várzea para as comunidades continua 
sendo um grande motivador de conflitos com os pescadores comerciais. Segundo a legislação 
vigente, as comunidades podem formular as regras de extração de seus lagos, mas, embora 
tentem incluir essas restrições nos acordos de pesca locais, não podem excluir forasteiros, 
condição básica para uma gestão comunitária eficaz (Ostrom, 1992). No caso do PAE Lago 
Grande, ainda ocorrem conflitos, pois a regularização fundiária não foi completada, ou 
seja, os moradores ainda não possuem o título coletivo definitivo da terra. Mesmo com a 
regularização fundiária do PAE Lago Grande, o território contemplaria apenas áreas de terra 
firme e algumas enseadas e igarapés, e não os grandes lagos, que são mais produtivos em 
termos de biomassa de peixes e alvos constantes de grandes embarcações de pesca comercial.

7. Conforme informações obtidas pela autora deste artigo Jôine Cariele Evangelista do Vale, por meio de comunicação 
pessoal com servidores do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) em Santarém, no Pará.
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3.2 A formalização dos acordos de pesca nas várzeas amazônicas
O reconhecimento das regras comunitárias é pauta da luta das populações tradicionais de 
longa data. Graças a essas mobilizações, e em um contexto favoravelmente influenciado 
pelas conferências sobre meio ambiente e sustentabilidade, na década de 1990, o Estado 
brasileiro adotou novas estratégias para a conservação da natureza (Meffe et al., 2002). Essa 
nova compreensão permitiu a difusão de modelos de gestão descentralizada da natureza, que 
envolvem diretamente os usuários dos recursos naturais (partes interessadas) nas tomadas de 
decisões (Sen e Nielsen, 1996) – baseadas no reconhecimento oficial das práticas de gestão 
de base comunitária –, e a produção de instrumentos legais, viabilizando a formalização 
das regras tradicionais.

Nas várzeas amazônicas, apenas no início da década de 2000, os acordos passaram a 
ser formalizados e reconhecidos como regras de uso de áreas de pesca (Castro, 2002; Lima, 
1999; McGrath et al., 1999). Estes deveriam ser criados pelas comunidades de forma par-
ticipativa, seguindo uma série de normas determinadas pelo Estado, e seriam utilizados 
como instrumentos de gestão pesqueira. Assim, o sistema de cogestão da pesca no Baixo 
Amazonas foi se materializando.

Isso conferia certa autoridade aos atores locais, definindo as condições de um poten-
cial consenso para todos aqueles que desejassem pescar nos lagos das várzeas, desde que 
respeitassem os acordos locais. Ao formalizar os acordos comunitários, o Estado também 
obtinha uma ferramenta para gerir e manejar áreas pesqueiras conforme normas criadas 
para atender às especificidades de uma determinada região, conforme as necessidades e a 
realidade das populações locais.

3.3 O Acordo de Pesca do Lago Grande do Curuai: avanços e retrocessos
A partir da década de 1990, a região do LGC foi alvo de ações diversificadas visando forta-
lecer a gestão pesqueira local, associando o Estado brasileiro a parcerias internacionais. Um 
exemplo entre essas ações foi o projeto Iara no Médio e Baixo Amazonas, que objetivava 
apoiar a gestão local, fomentando a organização social e o desenvolvimento de alternativas 
econômicas (Ibama, 1999). Nesse período, também se iniciou uma das mais importantes 
iniciativas governamentais no sentido de fortalecer a organização local da pesca, o Projeto 
Pró Várzea, do Programa-Piloto G-7. Ele buscava fornecer subsídios científicos e técnicos 
para a implementação de empreendimentos de cogestão.

No final da década de 1990, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) já recepcionava acordos de pesca e os publicava em forma de 
portarias (Ibama, 1999). Assim, como resultado da pressão dos movimentos socioambien-
tais dos pescadores, foi publicada a Instrução Normativa (IN) no 29 do Ibama, de 31 de 
dezembro de 2002 (Ibama, 2003), que reconhecia o direito das comunidades de criarem 
os acordos de pesca e estabelecia as diretrizes para a formalização deles. Após esse ato nor-
mativo, o acordo de pesca da região do LGC foi homologado em 2004 pelo Ministério do 
Meio Ambiente (IN no 30/2004). Com a promulgação da Lei Complementar no 140, em 
2011, a gestão pesqueira passou a ser função dos estados, o que trouxe mais um evento 
que impacta diretamente a gestão pesqueira no país. Dez anos depois, em 2021, o estado 
do Pará publicou um decreto que definia as diretrizes de elaboração dos acordos de 
pesca no âmbito estadual. Além disso, em 2023, tal estado homologou o novo Acordo 
de Pesca do LGC, por meio da portaria da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(Semas) no 1.129.
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Em primeiro lugar, é importante destacar que foram necessários dez anos para que 
o instrumento fosse revisado. Em segundo lugar, o texto formulado é controverso, por 
trazer mudanças que podem representar avanços e retrocessos para a gestão pesqueira no 
LGC (Evangelista, 2024).

4 DESAFIOS E RECOMENDAÇÕES
Os acordos de pesca adquiriram complexidade à medida que o sistema de cogestão no Baixo 
Amazonas foi se tornando mais estruturado. Embora as comunidades tenham perdido o 
controle exclusivo sobre a gestão pesqueira, sua visibilidade perante o Estado e seu poderio 
na tomada de decisões aumentaram significativamente. No entanto, esse sistema de cogestão 
precisa superar uma série de desafios até que se torne mais eficiente e resiliente. O que se 
observa é que esse sistema não tem aspectos adaptativos.

São muitas as lições aprendidas pelas múltiplas partes envolvidas e nos diversos níveis 
nesse sistema, o que não significa que essas observações vêm sendo consideradas nas tomadas 
de decisões. Quando o estado do Pará publica um decreto de criação de acordos de pesca 
que é praticamente idêntico ao procedimento adotado pelo Ibama desde 2002, sugere-se que 
pode ter faltado atenção ao estudar os erros que poderiam estar associados ao antigo procedi-
mento de formalização dos acordos. Os retrocessos nas próprias normas do novo Acordo de  
Pesca do LGC demonstram a ausência de atenção do Estado em monitorar os efeitos  
do antigo acordo e, assim, promover mecanismos para lidar com os efeitos sociais da dimi-
nuição do estoque pesqueiro, o que impulsionou as comunidades à decisão de aumentar a 
permissibilidade do acordo de pesca. Além disso, o afastamento da comunidade do processo 
de gestão tem gerado consequências significativas, como a perda de legitimidade das regras 
que, embora inicialmente elaboradas de forma participativa, podem se tornar obsoletas ao 
longo dos anos se determinados processos sociais não forem devidamente considerados.

Os acordos formalizados são o elo entre o desejo das comunidades, a autoridade legal e 
o poder de execução política do Estado. Para isso, muitos desafios necessitam ser superados. 
Por exemplo, a falta de acesso exclusivo das comunidades envolvidas às áreas de pesca, que  
é um desafio que exige revisões profundas nas leis de recursos hídricos federais, assim como o 
fato de a fiscalização apresentar falhas graves, abrindo brechas para que pescadores desobe-
deçam às normas e afetem os estoques pesqueiros. Além disso, a falta de monitoramento do 
estoque pesqueiro dificulta a obtenção de dados para subsidiar a tomada de decisões. Por 
fim, o aumento populacional, a diversificação de interesses e o desequilíbrio no poder de 
tomada de decisões fragilizam gradativamente a gestão de base comunitária. Logo, muitos 
instrumentos de gestão comunitária podem estar sendo afetados pelos mesmos fatores, como 
os acordos de pesca. Fortalecer as instituições locais, portanto, é um passo indispensável para 
que o sistema de cogestão como um todo funcione com eficiência e seja resiliente.

Do ponto de vista estatal, seus atores enfrentam sérios desafios para trabalhar conjun-
tamente em áreas de pesca com gestão compartilhada. Na falta de um agente mobilizador 
do trabalho conjunto, não há proatividade nem vontade política para se fazer o trabalho de 
fiscalização ou outras ações, como o monitoramento. Além disso, é necessário que o Estado 
promova capacidade operacional tanto para a elaboração quanto para a gestão dos acordos 
de pesca, seja com pessoal qualificado, seja com recursos para a mobilização comunitária ou 
fiscalização por parte dos órgãos gestores.

Atualmente, o papel das comunidades se restringe a elaborar os acordos. Uma vez 
formalizados, a gestão passa a ficar sob responsabilidade do estado. Embora a gestão dos 
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recursos naturais se enriqueça com a descentralização, isso deve ocorrer de forma que haja 
poderes de tomadas de decisões nas diferentes escalas, e não somente na mão do Estado 
ou de atores poderosos. Chamar os atores locais para contribuir apenas com informações 
acerca da realidade não é suficiente. É preciso que eles estejam diretamente envolvidos em 
todo o processo decisório.

No entanto, atribuir às comunidades um papel de fiscais ambientais, por exemplo, é algo 
vetado por lei. O desejo de participação na gestão dos acordos por parte das comunidades 
na vertente de fiscalização pode não se concretizar sob o atual arcabouço legal brasileiro, mas 
há formas de se contornar esses fatores. Embora as comunidades não possam agir aplicando 
sanções sobre infratores, a participação delas no monitoramento de grandes áreas de pesca 
e na conscientização dos atores podem ser formas de incluí-las legalmente no processo. 
Entretanto, o Estado precisa promover a mobilização e capacidade operacional para que os 
órgãos ambientais possam fiscalizar e desenvolver outras ações e parcerias, além de garantir 
que tomadores de decisões capacitados e comprometidos ocupem cargos de gestão.

Para tanto, a cogestão adaptativa deve ser um alvo comum entre todos os atores 
envolvidos. O sistema precisa de aprendizagem contínua, para que a convergência entre 
conhecimento local, científico e institucional melhore a tomada de decisão. Para de fato trazer 
as comunidades para o papel de tomadoras de decisão e transferir responsabilidades para 
instituições locais, é necessário pensar em formas mais eficientes de se garantir autonomia. 
O sistema de cogestão enfrenta desafios, mas aprimorar suas bases institucionais e promover 
a cooperação entre atores é crucial para uma gestão pesqueira sustentável na Amazônia.
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